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INTRODUÇÃO

OBrasil é, antes de tudo, um país

de dimensões continentais,

com uma historicidade em pro-

cesso de reconstrução, uma diversidade

étnica com conflitos, uma estrutura polí-

tica complexa, com extensas paisagens

geográ f icas ,  d i fe rentes  n íve is  de

transfomação e alteração territorial, e

com o desafio de assumir decisivamente

a nação multicultural que formamos. Es-

tes são pontos estruturais que preconi-

zam a busca de equilíbrio na sua socie-

Uma das questões referente à cultura

africana no Brasil é o aspecto

historiográfico e geográfico da formação

e distribuição da população de matriz

africana no Brasil. É preciso recuperar informações

espaciais que permitam a construção de um outro

perfil das culturas africanas e da população afro-

brasileira no desenvolvimento do Brasil. Este artigo

visa auxiliar a ampliação do conhecimento sobre

aspectos das matrizes de origem africanas que

interferiram e interferem na distribuição da

população de referência africana no país.
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One of the questions related to the

Africa cultures in Brazil is related

to the historiographic and geographic

aspects of the formation and

distribution of the population of African matrix

in Brazil. One configures a necessity of recovery

informations that allow the construction of another

profile of the cultures of reference in Africa and

of the Afro-Brazilian population in the development

of Brazil. This paper aims to assist in the

magnifying of the knowledge on the distribution of

the population of African reference in the country.
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dade e no seu território e, sobretudo, um

tratamento ético. Por isso mesmo, se fa-

zem necessário interpretações mais am-

plas das suas formas de organização,

principalmente os elementos essenciais

da sua real historiografia, das suas iden-

tidades territoriais e dos componentes da

sua pluralidade racial.

Nesse sentido, a terra, o terreiro, o ter-

ritório e a territorialidade assumem gran-

de importância dentro da temática da

pluralidade cultural brasileira, no seu

processo de ensino, planejamento e ges-

tão, sobretudo no que diz respeito às

características territoriais dos diferentes

grupos étnicos que convivem no espaço

nacional. Preconizamos que é possível

apontar as espacialidades das desigual-

dades socioeconômicas e excludentes que

permeiam a sociedade brasileira, ou

seja, um contato com um Brasil de ma-

triz territorial complexa, multifacetada,

cuja população não está devidamente

conhecida, nem valorizada e que não

pode ser  in te rpre tada  de  mane i ra

simplista.

Podemos apontar as matrizes africanas

presentes no país como a referência cul-

tural e étnica mais marcante na forma-

ção da nossa população e do nosso terri-

tório. A incorporação verdadeira, o res-

peito e o espaço da cultura africana no

Brasil continuam sendo uma das suas

questões estruturais, que ainda merece

investigação, conhecimento e ação, ou

seja, alcançar o direito efetivo de uma

participação plena na vida nacional. Nes-

se sentido, as demandas para compre-

ensão das complexidades da dinâmica da

nossa sociedade são grandes e existem

poucas disciplinas mais bem colocadas

do que a geografia e a cartografia para

auxiliar na representação e interpretação

das inúmeras indagações desse momen-

to histórico.

Neste artigo buscamos auxiliar a amplia-

ção das reflexões sobre os aspectos da

distribuição da população de matriz afri-

cana e seu rebatimento na formação do

território brasileiro. Este trabalho faz

parte de uma das etapas operacio-

nalizadas no Projeto Geografia Afro-Bra-

sileira, que está sendo desenvolvido no

Centro de Cartografia Aplicada e Infor-

mação Geográfica (CIGA) do Departamen-

to de Geografia da Universidade de

Brasília.

Com essas referências procuramos con-

tribuir efetivamente para a ampliação e

a continuidade das discussões, de manei-

ra que o conhecimento da população bra-

sileira, a educação geográfica étnica e a

questão racial no Brasil sejam tratados

com mais seriedade.

O ESPAÇO GEOGRÁFICO,
A CARTOGRAFIA, O TERRITÓRIO

ÉTNICO E A ÁFRICA

Ageografia é a ciência do terri-

tório e este componente fun-

damental, a terra, num senti-

do amplo, continua sendo o melhor ins-

trumento de observação do que aconte-

ceu, porque apresenta as marcas da
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historicidade espacial; do que está acon-

tecendo, isto é, tem registrado os agen-

tes que atuam na configuração geográfi-

ca atual e o que pode acontecer, ou seja,

é possível capturar as linhas de forças

da dinâmica territorial e apontar as pos-

sibilidades da estrutura do espaço no

futuro próximo. Não podemos perder de

vista que é essa a área do conhecimento

que tem o compromisso de tornar o mun-

do e suas dinâmicas compreensíveis para

a sociedade, de dar explicações para as

transformações territoriais e de apontar

soluções para uma melhor organização

do espaço. A geografia é, portanto, uma

disciplina fundamental na formação da ci-

dadania do povo brasileiro, que apresen-

ta uma heterogeneidade singular na sua

composição étnica, socioeconômica e na

distribuição espacial.

O território é na sua essência um fato

físico, político, social, econômico, cate-

gorizável, possível de dimensionamento,

onde, geralmente, o Estado está presen-

te e estão gravadas as referências cultu-

rais e simbólicas da população. Dessa

forma, o território étnico seria o espaço

construído, materializado a partir das

referências de identidade e pertenci-

mento territorial, e, geralmente, a sua po-

pulação tem um traço de origem comum.

As demandas históricas e os conflitos

com o sistema dominante têm imprimido

a esse tipo de estrutura espacial exigên-

cias de organização e a instituição de uma

autoafirmação política, social, econômi-

ca e territoral.

Os mapas, por sua vez, são as represen-

tações gráficas do mundo real, se firmam

como ferramentas eficazes de interpre-

tação e leitura do território, possibilitan-

do revelar a territorialidade das constru-

ções sociais e as feições naturais do es-

paço e, justamente por isso, mostram os

fatos geográficos e os seus conflitos. Es-

tes possibilitam revelar graficamente o

que acontece na dinâmica do espaço e

tornam-se cada vez mais imprescindíveis,

por constituírem uma ponte entre os ní-

veis de observação da realidade e a sim-

plificação, a redução, a explicação e de

pistas para a tomada de decisões e solu-

ções dos problemas. Importante lembrar

que um mapa não é o território, mas que

nos produtos da cartografia estão as

melhores possibilidades de representa-

ção e leitura da história do espaço, ou

seja, os dados geográficos se tornam

mais significativos e possibilitam constru-

ções analíticas mais completas quando

observados num contexto espacial, assim

como a ferramenta cartografia constitui

um meio poderoso e eficaz no vasto uni-

verso da comunicação visual da informa-

ção geográfica.

O território africano, componente funda-

mental para uma compreensão mais apu-

rada das questões que envolvem o papel

da população de ascendência africana na

sociedade brasileira, não pode deixar de

ser entendido como um espaço produzi-

do pelas relações sociais ao longo da sua

evolução histórica, suas desigualdades,

contradições e apropriação que esta e
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outras sociedades fizeram, e ainda fa-

zem, dos recursos da natureza. As popu-

lações do hemisfério norte e seu proces-

so de dominação e exploração do conti-

nente a partir do século XV acabaram

por fixar uma imagem hostil dos trópi-

cos, cheio de forças naturais adversas ao

colonizador e ocupadas por homens di-

tos indolentes. Essa “geografia da ima-

gem e da dominação justificada dos tró-

picos” foi sendo ampliada e não conside-

rava os processos históricos como fato-

res modeladores da organização social e

política, mesmo diante dos elementos da

natureza. Um dos efeitos políticos da

distorção e da invisibilidade da África nas

estratégias do sistema dominante é o lu-

gar insignificante e secundário que foi

dedicado à sua historiografia em todas

as histórias da humanidade. As matrizes

culturais e tecnológicas do continente afri-

cano foram as mais comprometidas pelo

racionalismo científico, e as estratégias

de dominação, ocultação e apropriação

dos saberes ainda são contextos não re-

solvidos neste início de século XXI.

Tratar da diversidade cultural brasileira

num contexto geográfico e cartográfico

visando, portanto, reconhecer, represen-

tar e superar a discriminação aqui exis-

tente, é ter uma atuação sobre um dos

mecanismos estruturais da exclusão so-

cial, componente básico para caminhar

na direção de uma sociedade mais de-

mocrática, na qual as populações de as-

cendência africana no Brasil, principal-

mente, se sintam e sejam, de fato, bra-

sileiras. Isto porque uma parte significa-

tiva desse contigente populacional não se

sente pertencente ao Brasil, devido à ta-

manha exclusão. Este ponto, trataremos

a seguir.

A FALTA DE PERTENCIMENTO

TERRITORIAL DA POPULAÇÃO AFRO-
BRASILEIRA: ALGUMAS QUESTÕES

No Brasil, onde a questão da ci-

dadania é geralmente limita-

da, mutilada, a situação da

população afro-brasileiro é emblemática.

Alguns aspectos geográficos merecem

atenção nesta questão secular. Primei-

ro, a referência que o sistema brasilei-

ro tem induzido ao longo dos tempos, de

maneira explícita e às vezes de forma

subliminar, de que o território da popu-

lação afro-brasileira é do outro lado do

Oceano Atlântico, na África, como se

aqui não fosse o seu lugar. Não tivesse

o direito de ter terras e nem referência

de identidade territorial aqui. O país tem

se declarado oficialmente europeu e

essa estratégia de negar os componen-

tes africano e indígena é uma forma de

registro do desinteresse pelos problemas

do preconceito, da tentiva de inferio-

rização, da exclusão secular no sistema

dominante e os pontos não são tratados

eticamente.

Importante lembrarmos que o tráfico de

seres humanos da África para a o Novo

Mundo foi, durante quase quatro séculos,

uma das maiores e mais rendosas ativi-

dades dos negociantes europeus, a tal
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ponto de se tornar impossível precisar os

números dos africanos e africanas, reti-

rados dos seus habitats, com suas baga-

gens culturais, a fim de serem incorpora-

dos às tarefas básicas para formação de

uma nova realidade econômica e social.

As pesquisas divergem, ainda atualmen-

te, sobre as estatísticas do período des-

ta diáspora africana. É consenso na co-

munidade científica, entretanto, de que

a dinâmica do tráfico trouxe problemas

de despovoamento em numerosas áreas

do continente. A barreira das condições

ambientais e a resistência das popula-

ções africanas à desestruturação de suas

sociedades vão impor níveis diferencia-

dos no território atingido pela retirada de

populações para serem escravizadas.

O mapa 1 mostra a extensão do territó-

rio atingido pela dinâmica do tráfico e os

diferentes gradientes de intensidade de

M
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retiradas de populações. Uma das ques-

tões  de  fundo que o  documento

cartográfico suscita é a seguinte: para

onde se deslocaram tantos componentes

das sociedades e estados políticos que

foram desestruturados? O gráfico 1 mos-

tra uma estimativa dos povos africanos

desembarcados nos principais portos de

diferentes regiões do mundo. Pelo menos

dois aspectos são significativos de obser-

vação nos números representados: pri-

meiro, o Brasil apresenta a maior esta-

tística, ultrapassando a casa dos quatro

milhões de seres humanos transportados,

fato que possibilita entender porque este

foi o território mais escravista e, por sua

vez, o de maior extensão racista; segun-

do, os franceses, os espanhóis e os bri-

tânicos, povos europeus de influência e

pressão marcante no sistema escravista

na América, estão com dados em torno

de um milhão seiscentos e cinquenta afri-

canos desembarcados. É evidente que o

Brasil português incomodava pela dimen-

são territorial, o contingente populacional

mobilizado e a diversidade da dinâmica

comercial.

Lutas sangrentas, violência, situações com-

pletamente novas de deslocamentos e

adaptações, morte e crueldade, tudo isso

concorreu para os efeitos multiplicadores

do grande negócio que foi o tráfico de

populações africanas, tais como o cresci-

mento da indústria naval, da indústria

bélica, da agricultura, da mineração, da

atividade financeira, fechando o ciclo da

acumulação primitiva de capital.

O conceito geográfico de diáspora tem a

ver com a referência de dispersão de uma

população e das suas matrizes culturais

e tecnológicas. Ao longo das histórias da

Gráfico 1
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humanidade podemos identificar a cons-

trução de territórios pela mobilidade das

migrações, tanto de forma voluntária

quanto das migrações forçadas. Na Áfri-

ca, podemos identificar alguns desses

grandes movimentos demográficos, a co-

meçar  pela pr imeira d iáspora,  que

cor responde ao  processo espac ia l

milenar de povoamento e ocupação do

próprio continente e posteriormente para

outras terras emersas do mundo. O fe-

nômeno geográfico que abordamos, nes-

ta oportunidade, está ligado aos séculos

do tráfico negreiro para a América, fruto

de longos períodos de migração forçada

do continente africano, contexto propul-

sor do sistema escravista e base funda-

mental do capitalismo primitivo.

O continente africano foi, ao longo de

quatro séculos, o centro das atenções

mundiais, da cobiça aos recursos mine-

rais, da apropriação dos conhecimentos,

da acumulação de capitais e da deses-

truturação das sociedades e do Estado.

Esse jogo de trocas estabelecido impri-

miu relações precisas entre clientes e

fornecedores dos dois lados do Atlântico

e, estrategicamente, a distribuição das

populações africanas dos seus diferentes

reinos e nações foi realizada indiscrimi-

nadamente nos territórios da América.

Rapidamente os mercados transatlânticos

se tornam mais importantes do que as

antigas rotas dos mercados transaarianos

(floresta-savana-deserto), por onde pas-

savam e desaguavam o ouro, a cola e o

africano escravizado. Esta rota se tornou

secundária, diante da força da ligação

savana-floresta-praias.

Nas respostas territoriais da dinâmica do

tráfico por quase quatro séculos, o Bra-

sil aparece com alguns destaques: foi o

país contemporâneo de maior importação

de populações africanas e registro de

quilombos (antigos e territórios étnicos

atuais); foi a nação na América do Sul

que cont inuou impondo o s is tema

escravocrata, mesmo depois da indepen-

dência de Portugal (66 anos) e um dos

ú l t imos  Es tados  a  sa i r  do  reg ime

escravista (ver o mapa 2).

A extensão dos impérios africanos e a

intensidade do comércio de povos da Áfri-

ca, ao longo dos séculos da diáspora, nos

apontam para uma dimensão ampla e de

difícil reconstituição que é a caracteriza-

ção etnográfica dos africanos e seus des-

cendentes no Brasil. São trazidos para

constituir a formação do território brasi-

leiro seres humanos do tipo: minas,

congos, angolas, anjicos, lundas, quetos,

hauças, fulas, uruás, ijexás, jalofos,

mandingas, anagôs, fons, ardas, dentre

muitos outros, que possibilitaram o que

podemos simplesmente denominar de

povos africanos no Brasil, afro-brasilei-

ros, brasileiros de matriz africana ou

população de ascendência africana. Com

essas denominações está escondida ou

embutida uma riqueza tipológica, ainda

não dev idamente  es tudada e  nem

quantificada.

O Brasil sabe com clareza que no perío-

do entre 1871 e 1920, 3.390.000 imi-
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Mapa 2
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grantes europeus chegaram ao país, dos

qua is :  1 .373.000 eram i ta l i anos ;

901.000, portugueses e quinhentos mil,

espanhóis. É importante notar que esse

número se aproxima dos quase quatro

milhões de africanos que foram retirados

de seu habitat natural e trazidos para o

Brasil oficialmente entre 1520 e 1850.

Isto porque as referências espaciais, tem-

porais e quantitativas do período clandes-

tino do tráfico ainda estão para serem

caracterizadas pela historiografia brasi-

leira. Temos aí uma das questões estru-

turais do país. As grandes referências

espaciais e temporais, os documentos

pontuais não atendem mais às demandas

do povo brasileiro africano, que reque-

rem respostas mais plausíveis e precisas.

Este é mais um fator geográfico que co-

labora para a falta de uma referência

ancestral de origem da população brasi-

leira de matriz africana, com interferên-

cias profundas na sua cidadania e no sen-

timento de pertencimento territorial. Co-

locar para esse contingente que os seus

antepassados foram “trazidos” do conti-

nente africano é vago, sem consistência,

desrespeitoso, quando se trata de um

espaço com 30.277.467 km2, o terceiro

continente em extensão territorial do

mundo e constituído por centenas de an-

tigos reinos, impérios e grupos étnicos

desconhecidos da historiografia oficial do

país. Esta demanda secular, que possibi-

l i t a r ia  uma l i gação espac ia l  ma is

referenciada, mais precisa na África, con-

tinua sem resposta satisfatória e nem

perspectiva de solução. Este contexto

estrutural de fragilidade na unidade na-

cional traz uma outra questão pouco

tocada que é: como seria o processo de

solicitação de dupla cidadania da popula-

ção de origem africana no Brasil? Quais

e quantos brasileiros e brasileiras pode-

riam solicitar esta possibilidade de alar-

gamento das suas referências familiares

e de ancestralidade? A nação ainda não

tem como responder a essas indagações

relevantes que permanecem “silenciosas”

no bojo do sistema dominante.

Importante não perdermos de vista que

vários setores da população brasileira

continuam sendo vítimas de discrimina-

ção e preconceitos de toda a ordem. En-

tre os tipos de discriminação, a étnica,

que atinge particularmente o contingen-

te de ascendência africana no país, é

sem dúvida a de maior extensão social e

territorial, devido à grande expressão

demográfica. Os problemas se revelam

já quando se quer saber qual o número

real de “negros” e “negras” ou da popu-

lação de ascestralidade da África presen-

tes no Brasil. A palavra “negro” foi uma

invenção do colonialismo, do sistema

escravista, da retirada de seres huma-

nos do continente africano denominado

“tráfico negreiro”. Secularmente, ficou

associado a um significado pejorativo, de

algo ruim, que não é humano, mas rela-

cionado a animal. Esse é um ponto de

reflexão e correção histórica necessária

e que requer uma ação política e educa-

cional consequente, até porque está in-
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corporado de forma consistente no pen-

samento social brasileiro. Se não fossem

os negreiros e seus navios, comercian-

tes de populações escravizadas no conti-

nente africano, não existiria os “negros”,

tratados como mercadoria. Daí vem a “in-

venção” e promoção do engano secular

denominado “raça negra”.

Um dos problemas estruturais que difi-

cultam a identificação e a quantificação

da população afro-brasileira está nessa

mentalidade preconceituosa, está na fal-

ta de informações básicas que contami-

nam o pensamento social coletivo da po-

pulação basileira. Um dos grandes danos

dessa problemática é a hipocrisia perma-

nente e o não tratamento do assunto de

forma adequada e sistêmica.

Algumas considerações em torno da ex-

pressão espacial da população afro-bra-

sileira são tratadas no item seguinte.

O ESPAÇO CONTEMPORÂNEO DA

POPULAÇÃO DE ASCENDÊNCIA

AFRICANA NO BRASIL

Aquestão demográfica do “Bra-

sil africano” tem ficado histo-

ricamente sem resposta ade-

quada, por um conjunto complexo de fato-

res. Um dos estruturais está relacionado

aos critérios oficiais de aferição racial, que

levam à subestimação do número real de

cidadãos de matriz afro-brasileira que in-

tegram o país. O Instituto Brasileiro de Geo-

grafia e Estatística (IBGE), principal orga-

nismo responsável pela produção e divul-

gação das informações demográficas da

Gráfico 2
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nação, ainda agrupa os indivíduos em bran-

cos, pretos, amarelos e pardos, conside-

rando brancos, pretos ou amarelos os que

assim se declararem e os “outros” ficam

classificados como pardos.

A história recente dos censos realizados

no território brasileiro reconstitui, muito

bem, a negação e minimização da popu-

lação de ascendência na África existente

no país. O gráfico 2     mostra a evolução

da população “preta” e “parda” resencea-

da de 1940 a 2000. Os aspectos mais

relevantes constatados são os seguintes:

primeiro, a discrepância entre os núme-

ros sempre crescentes do contigente “par-

do” ao longo das décadas e os pequenos

acréscimos dos registros de “pretos”,

com uma ocorrência de decréscimo

(1940-1950), evidenciando que a expan-

são demográfica da população denomina-

da “preta” apresenta problemas para evo-

luir, ao contrário dos “pardos”, cujas es-

tatísticas históricas são de números sig-

Álbum da família de Rafael Sanzio Araújo dos Anjos
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nificativos. Outro componente relevante

evidenciado na representação gráfica é

a década de 1970, em que não foram

pesquisados e nem computados os dados

das distintas matrizes étnicas existentes

no Brasil. Dessa forma, a série histórica

dos dados f ica compromet ida pela

inexistência das informações, fato que

reitera o processo de exclusão social ins-

taurado no sistema oficial brasileiro. A

foto da página anterior é um dos poucos

exemplos no Brasil, de registro de filhos

de uma família de descendentes de afri-

canos escolarizados.

Uma parte do contigente demográfico infor-

mado e desinformado no Brasil, geralmen-

te sem identidade firmada e profundamen-

te dividida nas suas referências individuais

e familiares, se registra no recenseamento

como “parda”ou “branca”. A continuidade

de uma postura do país de se “mostrar”,

de ser representado e de ser valorizado a

partir das referências europeias constitui

Mapa 3
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um dos componentes estruturais da nega-

ção das outras matrizes culturais existen-

tes. Seria uma forma consciente ou não de

ser aceito ou inserido no sistema dominan-

te, ou seja, de se sentir “dentro” de uma

fronteira social explícita dos incluídos” e “ex-

cluídos” do sistema dominante.

O mapa 3, que não pretende retratar a

complexidade da presença da população

afro-brasileira, mostra apenas a expres-

são espacial quantitativa recenseada

como “preta”  no ú l t imo censo de -

mográfico realizado (2000-IBGE). O do-

cumento cartográfico, mesmo com dados

de quase dez anos passados, nos revela

uma distribuição expressiva dessa popu-

lação no país, destacando, sobretudo,

que o Brasil urbano, periurbano e rural

é significativamente africano.

O grande contingente populacional registra-

do nas cidades de Salvador, Recife, São

Luís, Belém, São Paulo e Rio de Janeiro,

assim como a concentração na faixa litorâ-

nea brasileira, são configurações espaciais

que reafirmam a presença da população de

ascendência africana na estruturação do ter-

ritório, principalmente nas extensões aon-

de vão se desenvolver os grandes ciclos eco-

nômicos. É relevante lembrar que o desen-

volvimento das atividades de produção de

produtos tropicais no sistema colonial foi

impulsionado com as tecnologias dos trópi-

cos de referência afr icana e opera-

cionalizado com a mão de obra de popula-

ções da África e de seus descendentes.

Todo um processo de estruturação do es-

paço geográfico brasileiro se processará

com a formação de redes de cidades e de

sistemas de circulação (viária e ferroviária)

oriundos das dinâmicas econômicas do ca-

pitalismo primitivo.

Não podemos perder de vista que a for-

ma como o sistema nacional lida com a

população de referência africana é, na ver-

dade, a maneira como lida consigo mes-

mo enquanto país: negando a sua riqueza

humana e cultural; não assumindo a sua

verdadeira identidade; negligenciando o

trabalho realizado por outras matrizes ét-

nicas; sentindo-se superior, mas profun-

damente dependente; revelando uma ima-

gem que não corresponde à realidade;

vivendo, portanto, de aparência. Existe aí

um atraso na mentalidade coletiva e das

elites seculares, um equívoco nacional,

isto porque o Brasil não precisa mais as-

sumir o racismo como estratégia para

manutenção do poder histórico.

Se fizermos uma simulação e juntarmos

as populações recenseadas pelo IBGE

como “preta” e “parda” do Brasil no ano

2000, teremos 69.649.861 habitantes

(47% do contingente nacional). Importan-

te lembrar o ditado popular: “de noite

todos os gatos são pardos”. Ou seja, as-

sociado ao “pardo” está a indefinição da

sua identidade, do seu lugar na socieda-

de, da sua referência ancestral, em sín-

tese, da sua territorialidade. São milha-

res de homens, mulheres, crianças e ido-

sos que sentem internamente que não

existe, ainda, um lugar definido na es-

trutura social do país. Por ser um contin-

gente populacional oriundo de um proces-
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so secular de “mistura” étnica, as rela-

ções de valor que foram associadas, sis-

tematicamente, aos povos europeus,

como o “modelo” de referência e aceito

pelo sistema dominante, imprimem vári-

os desajustes nas formas de pensar, de

se inserir e de se enquadrar na socieda-

de brasileira.

Existem evidências de que o contingente

populacional brasileiro de matriz africana

não é minoria e essa é mais uma estraté-

gia do sistema de classificar os grupos dis-

criminados de minorias, fazendo supor que

estes atingem um número de pessoas me-

nor que o de fato, utilizando-se de artifíci-

os numéricos. Se assumirmos que a popu-

lação considerada como “parda” nesse

censo é de fato uma população mestiça

que tem graus diferenciados de ascendên-

cia africana, ficará evidente que a popula-

ção afro-brasileira não é minoria. A repre-

sentação cartográfica do mapa 4 revela

essa significativa expressão quantitativa e

uma constatação espacial de que o Brasil

é um país de essência na África e, real-

mente, somente quem não conhece o con-

tinente africano pode ignorar o quanto há

de “Áfricas” em cada um de nós, na nossa

essência, no nosso ser humano.

Este é um momento oportuno para nos

perguntarmos: o que seria a Bahia, São

Paulo, Rio de Janeiro, Pernambuco,

Maranhão, Goiás, Minas Gerais, Rio Gran-

de do Sul, Mato Grosso, enfim, o Brasil,

sem a presença dos povos africanos e

seus descendentes? Que configuração

territorial de Brasil teríamos sem a pre-

sença da África? Como seria a nossa re-

ligiosidade? E as práticas medicinais? Os

padrões construtivos e de arquitetura? E

as formas de atividades agrícolas? Estas

são simulações necessárias para a re-

construção de posturas, de conceitos er-

rôneos e impressões cristalizadas da nos-

sa sociedade e do território brasileiro.

No “fundo” o que não podemos perder

de vista é que o Brasil é o que é, porque

teve e tem as referências afr icanas

marcadas, irreversivelmente, no seu es-

paço geográfico, na sua população e, so-

bretudo, na sua cultura.

Apesar da política de “branqueamento”

desenhada para o Brasil e implementada

no final do século XIX e início do século

XX, em que os asiáticos, chineses e afri-

canos eram considerados seres inferiores,

as respostas dos mapas nos mostram a

constatação do mosaico demográfico afro-

brasileiro que construiu a estrutura

territorial, social e econômica do país,

sem privilégios e nem oportunidades.

As estatísticas apontam o Brasil como a

segunda maior nação com população de

ascendência africana do planeta e é com

relação a esse contingente que são com-

putadas as estatísticas mais discrimi-

natórias e de depreciação socioeconômica.

Nos piores lugares da sociedade e do ter-

ritório, com raras exceções, estão as po-

pulações afro-brasileiras.

Numa grande cidade brasileira é possível

verificar, sem consultar estatísticas sofis-

ticadas, a segregação socioespacial evi-

dente, como por exemplo: quem é o ho-
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mem e mulher que pede esmola no sinal

de trânsito? Qual o aspecto do ser huma-

no que dorme na rua ou no metrô? Qual

a referência da criança caracterizada

como menino ou menina de rua, ocorrente

no espaço urbano do país? Qual o perfil

do morador, da moradora da “favela” bra-

sileira? Quais as condições do transporte

coletivo que se direciona para a periferia

das cidades? Como é o cidadão que vai

neste ônibus ou trem? Estes lugares da

sociedade são ocupados, predominante-

Mapa 4
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mente, por populações afro-brasileiras e

num país onde quase 50% do seu contin-

gente populacional oficial é de matriz afri-

cana, constatamos que estamos diante de

um problema estrutural da nação. Nos

espaços de ocupação privilegiada e de

valorização existe um outro extrato soci-

al e uma outra referência étnica.

Não é possível mais esconder que te-

mos diferenças sociais, econômicas,

terr i toriais,  seculares e estruturais,

para as quais os “remédios” ainda es-

tão chegando e os assuntos são empur-

rados para um outro dia, para a próxi-

ma semana, para o mês que vem, para

o próximo ano ou para o governo se-

guinte, que nunca chega. E os séculos

estão passando!

Dessa maneira, ser descendente do con-

tinente africano no Brasil secularmente

continua sendo um fator de risco, um

desafio para a manutenção da sobrevi-

vência humana, um esforço adicional

para ter visibilidade no sistema dominan-

te e, sobretudo, uma energia adicional

para ser e estar inserido. É uma luta se-

cular contra a exclusão territorial, social

e econômica.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

Considerando-se que as constru-

ções analíticas e as especula-

ções não se esgotaram, conclu-

ímos e recomendamos o seguinte:

– A questão do desconhecimento da po-

pulação brasileira no que se refere ao con-

tinente africano é um entrave para uma

perspectiva real de democracia racial no

país. Não podemos perder de vista que

entre os principais obstáculos criados pelo

sistema à inserção da população de ma-

triz africana na sociedade brasileira, está

a inferiorização desta no ensino. Esse

contexto somente poderá mudar com uma

política educacional mais agressiva e com

o foco direcionado para desmistificar o

continente africano para a população do

Brasil. O brasileiro não pode mais ficar

achando que a África é um país; nem tão

pouco achar que somente existem doen-

ças; seres humanos e culturas primitivas;

espaços para safári e animais exóticos

etc. O dano principal dessa informação

errônea é auxiliar a manutenção de uma

população preconceituosa às referências

africanas e ser feita uma associação ime-

diata aos afro-brasileiros e afro-brasilei-

ras. Este é um ponto estrutural para um

processo de mudança, em que o ser hu-

mano brasileiro de ascendência africana

seja, de fato, mais respeitado no siste-

ma. Uma parte grande do problema con-

tinua sendo a desinformação, ou seja, a

posição da África, geralmente um dos úl-

timos continentes nos compêndios esco-

lares e oficiais, precisa ser alterada;

– Outro ponto estrutural, ainda dirigido

ao setor decisório do país, se refere à

criação das condições necessárias para

a realização de um censo demográfico

mais realista e que retrate melhor a di-

versidade étnica brasileira. Este tema é

complexo, porque significa mudar os mé-

todos de aferição da população e, por con-



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 22, no 2, p. 147-164, jul/dez 2009 - pág. 163

seguinte, a possibilidade de registro ofi-

cial de um “Brasil africano” até então sem

evidência. Acreditamos, caso exista pri-

oridade política, que ainda é possível

uma rev isão  dos  proced imentos

metodológicos dos censos demográficos

oficiais, que poderia incorporar os avan-

ços já conquistados nas centenas de ex-

periências de censos étnicos escolares já

realizados por professores e diretores de

escolas da nação. Um componente estru-

tural neste processo são os programas

educacionais de conscientização e escla-

recimento das matrizes étnicas de forma-

ção e sustentação do Brasil;

– É importante não perder de vista que

v ivemos o  momento  h is tór ico  de

redefinição de uma identidade no país

para os afro-brasileiros. Esse processo

de inclusão social constitui um desafio

para as duas partes: um Brasil “maquiado

de Europa” que está sendo pressionado

para mudar, para incluir, para reconhe-

cer cidadanias e direitos históricos de

outras matrizes culturais e étnicas e, do

outro lado, a “África brasileira”, secular-

mente excluída, aflorando os seus confli-

tos internos, buscando formas eficazes

de diálogo com o sistema e com o desa-

fio de minorar o “medo” do “Brasil euro-

peu” de que não vamos lhe tomar o Bra-

sil. Podemos conviver com menos hipo-

crisia, mais respeito pelas diferenças e

equilíbrio socioeconômico!

– Acreditamos no processo educacional

como um elemento de transformação e

de reconstrução dos conteúdos e informa-

ções errôneas, assim como a visibilidade

na sociedade civil, como ferramentas para

ampliação do conhecimento e para mino-

rar o preconceito. Nesse sentido, algumas

atividades itinerantes, como a exposição

cartográfica: A África, o Brasil e os terri-

tórios dos quilombos     e a     oficina temática:

Matrizes africanas do território brasilei-

ro, são eventos educacionais que têm

buscado uma maior visibilidade espacial

junto aos educadores e estudantes, para

essas questões geográficas estruturais da

formação étnica do país. Outro segmento

importante são as publicações com toda

a documentação cartográfica e histo-

riográfica das comunidades quilombolas

(2000, 2005, 2006 e 2009) e os volu-

mes da Coleção África-Brasil: Cartografia

para o Ensino-Aprendizagem     (2005 e

2007), que constituem um conjunto de

vários mapas temáticos para auxiliar o

professor a transmitir informações sobre

a geografia da África e a geografia afro-

brasileira. Outras informações do Proje-

to Geografia Afro-Brasileira e desses pro-

dutos podem ser acessadas no site:

www.unb.br/ih/ciga

– Tomamos como premissa que as infor-

mações por si só não significam conheci-

mento. Entretanto, elas nos revelam que

com o auxílio da ciência e da tecnologia,

temos condições de colaborar na modifi-

cação das políticas pontuais e superfici-

ais a fim de subsidiar a adoção de medi-

das concretas para alteração, de forma

estrutural, das situações das populações

do “Brasil africano”.
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